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Aos 28 dias do mês de Agosto do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), realizou-se Audiência 
Pública no Município de Tarumã, Estado de São Paulo, nas dependências da Câmara Municipal, 
com a finalidade de promover a transparência e incenƟvar a parƟcipação popular na elaboração 
do Plano Plurianual – PPA 2026–2029 e da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2026, em 
atendimento ao disposto no arƟgo 48 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) a audiência foi transmiƟda ao vivo pelo canal do Youtube através do 
link: hƩps://www.youtube.com/watch?v=pTjfL7kIWQU 

A audiência foi conduzida por representante do Poder ExecuƟvo Municipal, com a presença da 
Prefeita Municipal, Senhora Adriana, do Vice-Prefeito, Senhor Valdemar, da Presidente da 
Câmara Municipal, Senhora Solange, vereadores, secretários municipais, servidores públicos e 
munícipes. 

Registrou-se que a audiência refere-se à apresentação da elaboração do PPA 2026–2029 e da 
LDO 2026, agradecendo-se à Presidência da Câmara Municipal pela cessão do espaço 
insƟtucional. 

Foi esclarecido que o exercício de 2025 encerra um ciclo orçamentário iniciado em 2022, 
elaborado pela gestão anterior, e que, de forma semelhante, em 2029 a próxima administração 
executará orçamento elaborado pela gestão atual. 

Foram apresentados dados gerais do Município de Tarumã, destacando-se população esƟmada 
em 15.248 habitantes, conforme IBGE 2024; Índice de Desenvolvimento Humano – IDH de 0,75; 
orçamento anual esƟmado em aproximadamente R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de 
reais); e economia baseada predominantemente na agricultura da cana-de-açúcar. 

O objeƟvo da audiência foi reafirmado como cumprimento do arƟgo 48 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, assegurando transparência e parƟcipação popular na elaboração dos 
instrumentos de planejamento. Informou-se que a divulgação ocorreu por meio do Diário Oficial 
do Município, redes sociais insƟtucionais e carro de som. 

Esclareceu-se que o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária 
Anual são de iniciaƟva do Poder ExecuƟvo. O Plano Plurianual estabelece, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objeƟvos e metas da administração pública para despesas de capital 
(invesƟmentos) e programas de duração conƟnuada (custeio). A Lei de Diretrizes Orçamentárias 
define metas e prioridades da administração, orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual, 
dispõe sobre alterações da legislação tributária, metas fiscais, critérios de limitação de empenho 
e políƟca de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

Foi conceituado o PPA como instrumento de planejamento de médio prazo, abrangendo áreas 
como saúde, educação, esporte, agricultura e demais políƟcas públicas. A LDO foi definida como 
lei anual que estabelece diretrizes, metas e prioridades, orientando a elaboração da LOA, a qual 



detalha receitas e despesas. Informou-se que a LOA deverá ser encaminhada à Câmara Municipal 
até 30 de setembro. 

Quanto aos prazos legais, conforme a Lei Orgânica Municipal, esclareceu-se que o PPA deve ser 
encaminhado até 30 de agosto e a LDO até 30 de abril, ressalvada a exceção do primeiro ano de 
gestão, quando ambas podem ser entregues até 30 de agosto. 

Foram apresentados conceitos de receita pública, definida como todo recurso arrecadado para 
financiamento dos serviços públicos e invesƟmentos, citando-se IPTU, ISS, ICMS, FUNDEB e 
Fundo de ParƟcipação dos Municípios – FPM, destacando-se que as principais receitas 
municipais são o ICMS e o FPM. Também foi conceituada a despesa pública como todo gasto 
desƟnado à manutenção dos serviços públicos e realização de invesƟmentos. 

Foi informado que, desde 2015, os orçamentos públicos devem estar vinculados aos ObjeƟvos 
de Desenvolvimento Sustentável – ODS, da Agenda 2030 da ONU, da qual o Brasil é signatário, 
sendo tal vinculação objeto de avaliação pelos órgãos de controle, inclusive o Tribunal de Contas. 

Na sequência, apresentou-se o resultado da parƟcipação popular por meio de enquete 
disponibilizada no site oficial da Prefeitura, aberta por aproximadamente um mês, com 91 
parƟcipações. Foram detalhados os dados de parƟcipação por bairros, gênero, faixa etária e nível 
de escolaridade, bem como as áreas temáƟcas mais votadas, destacando-se saúde, assistência 
social, educação, esportes e lazer, cultura, turismo, desenvolvimento urbano, transporte e 
trânsito, agricultura familiar, meio ambiente, segurança cidadã, habitação, desenvolvimento 
econômico e inovação. 

Foram apresentados os principais temas priorizados em cada área, com percentuais de votação, 
servindo tais informações como subsídio para a definição de programas, ações e prioridades do 
PPA e da LDO. 

Apresentou-se a esƟmaƟva de receitas para o período de 2026 a 2029, sendo: 
2026:R$124.721.420,00; 
2027:R$130.411.006,97; 
2028:R$135.624.647,25; 
2029: R$ 140.354.819,32. 

Esclareceu-se que o orçamento é elaborado a parƟr da esƟmaƟva de receitas, devendo as 
despesas respeitar os limites arrecadatórios, destacando-se a dinâmica de crescimento dos 
orçamentos setoriais ao longo do exercício, especialmente na área da saúde, em razão de 
emendas parlamentares e convênios. 

Foram apresentados os principais invesƟmentos previstos no PPA 2026–2029 com recursos 
próprios, destacando-se a expansão do distrito industrial e a aquisição de terreno para 
construção da nova Creche São José, bem como informações sobre desapropriações, avaliações 
imobiliárias e equilíbrio das contas públicas. 

Na sequência, foram apresentados os programas de governo, suas funções, subfunções e ações, 
ressaltando-se a padronização nacional das funções e subfunções orçamentárias e a criação de 
novos programas e ações, tais como Gestão Ambiental, Apoio ao AuƟsta – TEA Colhe, 
fortalecimento de enƟdades sociais, Desenvolvimento Econômico e Inovação, Primeiro Emprego 
e demais políƟcas constantes do plano de governo. 



Ao final, destacou-se que os dados apresentados foram consolidados pela Secretaria Municipal 
de Finanças, Planejamento e Desenvolvimento Econômico, por meio da Unidade de 
Contabilidade e Gestão Orçamentária. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Audiência Pública, sendo lavrada a presente ata. 








